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Proc. CNT-21 105/45  

A situação dos enipr gados 
em estabelecimentos banoarioa 
ertenoentee ia nações do "Eixo' 
e regulada pelos decretos-leis 
de 1912 e 19430 

VISTOS E RELATADOS 6ates autoá, em que 8 O partes: 

como recorrente, Pietro Soafidi, e, como recorrido, Banco Fran-

e Italiano para a M rioa do Sul: 

Apreciando a reclamação apresentada por Pietro Soa i 

di contra o Banco Franc a e Italiano para a Am&rica do Sul,  a 

fim do receber indenizaç o por despedida, vistoocatar o Banco e 

liquidaç o, a 2a Junta de Conciliação e Julgamento do Estado de 

8o Paulo, depois de regeitar a exceç o do inoompet neia levan-

tada pelo reclamado, resolveu julgar improcedente a reolainaç o, 

dada a situação especial em que se encontrava o reclamante, sob 

regime de aposentadoria provia6ria, do qual e6 podería sair para 

o de aposentadoria definitiva, por doença ou por velhice, pois a 

lei no dá direito a ret6rno ao serviço a empregado maior de 55 

anos, que o o caso do reclamante. 

O Conselho Regional do Trabalho da 2* Região, apre-

atando o caso em grão de recurso extraordin.rio, negou provimen-

to do mesmo, mantendo a deota o recorrida (fia. 66). 

No se conformando, ainda, com a decia o do Tribunal 

S  , recorreu extraordinariamente o reclamante para cato Conse-

lho, procurando justificar seurecureo nos dispositivos das ali'. 

mesa a e b do art. 896 da Consolidação das Leia do Trabalho (fls. 

67). 

Ouvida, a Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho 

opinou, preliminarmente, pelo não conhecmnto  do recurso e, no 

o 
mrito, pela confirmaç o da decisão recorrida (fia. 103). 
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Ês o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, proliiiinurmonte, que houve diverg ncia\em 

relação a decisões anteriores e infring ncXa de preceito legal; 

CONSID ERANDO que a aposentadoria do empregado foi prom 

da maliciosamente; 

CONSIDERANDO que, em 1942, quando o Governo da Rep%íblio& 

expediu o decreto de liquidação dos Bancos, chamados do "Eixo",od.i 

rel.to do empregado em causa era inoosteate; 

CONSIDERANDO, assim, que negar Iísse direito para dar uma, 

aposentadoria com vencimentos mesquinhos é ato de deshumanidade; 

CONSIDERANDO que a situação do referido empro ado esta 

assegurada pela lei e o 88u tempo de serviço se apurara de ao6rdo GOm 

a juriepruct noia; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho,pox' 

maioria de votos, preliminarmente, em tomar ;onkiecimento do reotw'so 

e no mrito, igualmente por Miozia, em reformar a deoie o recorri. 

da para dar provimento ao recurso, de acordo com a inicial.  Cus**e 

ex-lega. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1946 

Lianoel Caldeira Neto 

Ciente: 

Pex'dival Godoy Ilha 

Dorval Lacerda 

-Publioado no Diário da Justiça em 

Viço-Presidente, no i e-
dimento legal do afetivo. 

Relator 

Procurador 


